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Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO

A C Ó R D Ã O

HABEAS CORPUS Nº 2012382-12.2014.815.0000 – 7ª Vara Criminal da 
Comarca da Capital

RELATOR : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio
IMPETRANTES : Davi Emmanuel Andrade Cavalcanti e outros
PACIENTE : Francisco Ielpo de Lacerda Neto

HABEAS CORPUS. Tentativa  de  roubo 
qualificado pelo uso de arma branca. Artigo 157, 
§ 2º, inc. I, c/c o art. 14, II, ambos do Código Penal. 
Prisão preventiva. Presença dos pressupostos e 
requisitos dos artigos 312 e 313 do CPP. 
Constrangimento ilegal não evidenciado. Aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão preventiva. 
Inviabilidade. Internação provisória do 
acusado/paciente que prediz a instauração de 
incidente de sanidade mental. Via eleita inadequada. 
Ordem denegada.

- Demonstrando o magistrado, com base em 
elementos probatórios concretos dos autos, a 
necessidade da prisão preventiva, com fulcro nos 
artigos 312 e 313 do CPP, em garantia da ordem 
pública e da aplicação da lei  penal, não há falar 
em ausência de motivos para a segregação 
cautelar.

- Ademais, não se pode olvidar que, em tema de 
decretação de prisão preventiva, cabe ao prudente 
arbítrio do Juiz de primeiro grau avaliar a 
imprescindibilidade da medida, devendo-se dar-lhe 
crédito, vez que está mais próximo dos fatos e tem 
condições de melhor sentir a necessidade da custódia 
cautelar.
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- Inviável a aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão (art. 319, do CPP), pois presentes a 
materialidade delitiva e indícios de autoria, bem 
como diante da temeridade de reiteração delitiva, 
demonstrando que tais medidas seriam insuficientes 
para acautelar a ordem pública.

- A aplicação de medida cautelar, internação 
provisória, só é cabível, conforme inciso VII do art. 
319 do CPP, nos casos onde o agente é inimputável 
ou semi-imputável, exigindo, pois, implicando na 
instauração de incidente de sanidade, inapropriado 
por este meio do mandamus. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados. 

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça 
do Estado da Paraíba, à unanimidade, conhecer e DENEGAR A ORDEM 
IMPETRADA, em harmonia com o parecer ministerial.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Habeas  Corpus,  com  pedido  de  liminar, 
impetrado por Douglas Pinheiro Bezerra e outros, advogados, em favor de 
Francisco Ielpo de Lacerda Neto, apontando como autoridade coatora o Juiz 
de Direito da 7ª Vara Criminal da Comarca da Capital, através da impetração 
de fls. 02/08. 

Segundo os impetrantes, o paciente, preso em flagrante 
delito,  no  dia  28  de  setembro  de  2014,  pela  suposta  prática  do  delito 
tipificado no artigo 157, § 2º, inc. I, c/c o art. 14, II, ambos do Código Penal 
(tentativa  de  roubo  qualificado  pelo  uso  de  arma  branca),  sofre 
constrangimento ilegal ao seu direito de ir e vir, em função da conversão do 
flagrante em prisão preventiva ausente de fundamentação idônea. 

Por  tais  razões,  pede  o  deferimento  de  liminar,  e  no 
julgamento final do writ a concessão da ordem.

Juntou aos autos os documentos de fls. 09/78.

Liminar indeferida (fls. 82/82v.).

Solicitadas as informações, na fl. 84, a indigitada 
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autoridade coatora as prestou, às fls. 87/88.

Instada a se manifestar, a Procuradoria de Justiça, em 
parecer do Dr. José Marcos Navarro Serrano, manifestou-se pela denegação 
da ordem (fls. 90/93).

É o relatório.

VOTO: Exmo.  Des.  ARNÓBIO  ALVES  TEODÓSIO 
(Relator)

Conheço do habeas corpus impetrado. 

Segundo consta do mandamus, o paciente sofre 
constrangimento ilegal, em função da decisão que converteu a prisão em 
flagrante em cautelar preventiva, ausente de fundamentação idônea.

Ressalta, oportunamente, que o suplicante é dependente 
químico, e que o crime ocorrera em função deste mal, segundo o que, seria 
tratado adequadamente por seus familiares em clínica de reabilitação 
apropriada.

Por tais razões, pede a concessão da ordem, ou, 
subsidiariamente, a adoção de medidas cautelares menos gravosas, do art. 
319, do Código de Processo Penal, em favor do paciente, condicionado a 
internação em clínica de recuperação para dependentes químicos (Fazenda 
da Esperança, local que o aguardaria com vaga disponível para seu 
adequado tratamento).

Vejamos, inicialmente, a combatida decisão, encartada 
em cópias, nas fls. 41/44:

“(...)
Consta dos presentes autos que, no dia 28.09.2014, por 
volta das 17h, a Sra. Tamires de Lima Coelho encontrava-
se trabalhando de garçom na Cachaçaria Dona Branca, 
tendo servido a mesa do autuado com um espetinho. Em 
determinado momento, quando outro cliente efetuou um 
pagamento no caixa, o increpado aproximou-se da vítima 
e, colocando uma faca em sua cintura, anunciou assalto, 
ordenando que ela ficasse parada, senão a mataria ali 
mesmo, tendo pego um dinheiro que estava no caixa. 
Ocorreu que as pessoas que estavam presentes no recinto 
perceberam o que estava ocorrendo e partiram para cima 
do acriminado, dentre eles um policial, que o conteve e 
deu-lhe voz de prisão. Em seguida, a polícia militar foi 
acionada e o conduziu à delegacia.
(…)
Em razão disso e diante dessas circunstâncias da prisão, 
verifico, inicialmente, não ser o caso de relaxamento, 
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porquanto o acusado foi preso em estado flagrancial, nos 
moldes do art. 302, do Código de Processo Penal, 
impondo-se reconhecer que o auto de prisão em flagrante 
foi lavrado com observância das formalidades legais, em 
que pese extrapole o prazo para comunicação ao juízo.
Por outro lado, vislumbro presentes os pressupostos 
legais que autorizam a prisão preventiva do acusado, nos 
termos dos arts. 311 e 312 do Código de Processo Penal, 
ao tempo em que entrevejo que a aplicação das medidas 
cautelares previstas na lei supramencionada se mostram 
insuficientes e inadequadas ao caso concreto.
Na espécie, embora a gravidade do delito não impeça, por 
si só, a concessão da liberdade provisória, tal fato não 
deve ser de todo desconsiderado, sobretudo quando as 
circunstâncias fáticas revelam a periculosidade do agente.
Evitando fazer análises incompatíveis com este momento 
processual, o certo é que o acoimado, em tese, praticou 
crime concretamente grave, não por se tratar de roubo, 
mas em face das circunstâncias reais de como o fato 
ocorreu, com uso de arma, em um restaurante repleto de 
pessoas, revelando desenvoltura e indiferença com a 
possibilidade de ser preso, chegando inclusive a lesionar a 
vítima.
Ressalte-se que o argumento da defesa, de que o autuado 
seria viciado em drogas, não se coaduna sequer com suas 
declarações inquisitoriais, quando disse ter praticado o 
crime “para chamar atenção”.
Ora, o delito de roubo majorado é doloso, punido com 
reclusão. Além disso, o cometimento deste tipo de crime 
gera repercussão na comunidade, que se vê atacada em 
seu patrimônio e em seu sossego, não só pela frequência 
que vem sendo perpetrado nos dias atuais, mas também 
pela sensação de insegurança produzida no seio social, 
merecendo, pois, um tratamento diferenciado das 
autoridades constituídas, como forma de inibir e coibir sua 
crescente marcha.
Então, é certo que essa conduta ilícita reflete maior 
gravidade e merece uma pronta resposta do Estado, que 
poderá se legitimar no sacrifício da liberdade individual 
em prol da garantia da ordem pública e da aplicação da lei 
penal.
Tal fato se reforça a ideia da grande repercussão social 
que o referido delito causou na comunidade, o que só 
retornará à normalidade com a manutenção do increpado 
no cárcere. Conceder a liberdade, nesse momento, só 
serviria para fomentar a sensação de impunidade, não só 
na sociedade mas no próprio criminoso, acabando por 
fomentar ainda mais a criminalidade.
Convém destacar que, em que pese a certidão de 
antecedentes criminais revelar sua primariedade, a 
desenvoltura com que atuou na execução do crime 
demonstra que houve uma premeditação, inclusive ele 
próprio afirmou que já saiu de sua casa com a faca 
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utilizada no crime, o que só acresce a conclusão de ser 
pessoa perigosa.
(...)”

Requerida a revogação da prisão preventiva, está foi 
indeferida, sob os seguintes fundamentos (ver fl. 67):

“(...)
O pedido de revogação da preventiva apresenta, em 
parte, os mesmo argumentos ventilados no pedido de 
relaxamento de prisão, o qual foi considerado por este 
Juízo para decretação da prisão preventiva. A inovação da 
defesa apresenta-se no argumento de que o autuado, 
consciente e voluntariamente, confessa sua dependência 
química e indica estar disposto a se submeter a 
tratamento, razão pela qual pugna pela substituição da 
prisão pode medida cautelar, especificamente de 
internação compulsória para tratamento de saúde.
O pedido formulado pela defesa foi protocolado no mesmo 
dia em que este Juízo decretou a preventiva do acoimado 
e, de lá para cá, passaram apena 06 (seis) dias, de tal 
sorte que os fundamentos explicitados na decisão 
constritiva mostram-se inalterados.
Além disso, no tocante à toxicomania do increpado, a 
defesa juntou aos autos um exame clínico datado de 
27.01.2014, há cerca de 08 (oito) meses atrás, e, mesmo 
a declaração do acoimado afirmando sua dependência, os 
elementos indiciários colhidos não demonstram que a 
prática do crime tenha relação com o crime praticado, até 
porque, quando de seu interrogatório, o increpado não fez 
qualquer referência a esse respeito.
Ante o exposto, mantenho os fundamentos explicitados 
da decisão anterior e INDEFIRO o pedido de revogação da 
prisão preventiva. 
(...)”

Pois bem. A prisão preventiva está satisfatoriamente 
motivada, com a indicação de elementos concretos, na garantia da ordem 
pública e da aplicação da lei  penal, evidenciada pelo modus operandi do 
delito perfilado em desfavor do suplicante. 

Assim, ao contrário do que se afirma no presente 
mandamus, o decreto de prisão preventiva não trouxe argumentação 
desarrazoada com os elementos dos autos, uma vez que se demonstrou os 
pressupostos e motivos autorizadores da medida constritiva, com a devida 
indicação dos fatos concretos justificadores de sua imposição, nos termos do 
art. 93, inciso IX, da Constituição Federal, observando a preservação da 
aplicação da lei.

Nesse sentido, é importante ressaltar que o Superior 
Tribunal de Justiça já firmou o entendimento de que "o modus operandi , os 
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motivos, a repercussão social, dentre outras circunstâncias, em crime grave 
(na espécie, inclusive, hediondo), são indicativos, como garantia da ordem 
pública, da necessidade de segregação cautelar, dada a afronta a regras 
elementares de bom convívio social. " (RHC 15.016/SC, 5.ª Turma, Rel. Min. 
FELIX FISCHER, DJ de 09/02/2004.) 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é pacífica 
no sentido de que:  

"Sempre que a maneira da perpetração do delito revelar 
de pronto a extrema periculosidade do agente, abre-se ao 
decreto prisional a possibilidade de estabelecer um 
vínculo funcional entre o modus operandi do suposto 
crime e a garantia da ordem pública" (HC 94330 ⁄ SP - 
SÃO PAULO, Relator (a): Min. AYRES BRITTO, 
Julgamento: 20⁄03⁄2012 Órgão Julgador: 
Segunda Turma, DJe-078 DIVULG 20-04-2012 
PUBLIC 23-04-2012).

Nesse mesmo norte, tem-se:

“(...)  III- A prisão cautelar mostra-se suficientemente 
motivada para a preservação da ordem pública, tendo em 
vista a periculosidade do paciente, verificada pelo modus 
operandi mediante o qual foi praticado o delito. 
Precedentes. IV –  Ordem denegada.” (STJ - HC 
114298, Relator (a): Min. RICARDO 
LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em 
19⁄03⁄2013, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-063 
DIVULG 05-04-2013 PUBLIC 08-04-2013)

“(...) - Não existe constrangimento ilegal quando a 
custódia cautelar está devidamente amparada por 
elementos concretos, considerando-se a gravidade da 
ação do recorrente, evidenciada pelo modus operandi do 
delito (...)”. (STJ - RHC 39.584/RS, Rel. Ministra 
MARILZA MAYNARD (Desembargadora 
convocada do TJ/SE), SEXTA TURMA, julgado 
em 05/12/2013, DJe 16/12/2013)

“(...) 3. Não há falar em constrangimento ilegal quando a 
custódia cautelar está devidamente justificada na garantia 
da ordem pública, em razão da gravidade efetiva dos 
delitos em tese praticados e da periculosidade social dos 
agentes envolvidos, bem demonstradas pelas 
circunstâncias em que ocorridos os fatos criminosos, e 
quando os réus assim permaneceram durante toda a 
primeira fase do processo afeto ao Júri. (...).” (STJ - 
RHC 34.072/ES, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 26/11/2013, DJe 
05/12/2013)
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No mais,a atual jurisprudência:

“(...) Presentes os requisitos autorizadores da prisão 
preventiva previstos no art. 312 do CPP, não se 
verifica o alegado constrangimento ilegal na 
manutenção da prisão. (...)” (TJDF; Rec 
2013.00.2.007019-2; Ac. 668.655; Terceira 
Turma Criminal; Rel. Des. Humberto Adjuto 
Ulhôa; DJDFTE 17/04/2013; Pág. 250)

“(...) II persistindo os fundamentos autorizadores da 
segregação processual, a sua manutenção é medida 
imperiosa. (...)” (TJGO; HC 0070441-
29.2013.8.09.0000; Anápolis; Segunda 
Câmara Criminal; Relª Desª Carmecy Rosa 
Maria A. de Oliveira; DJGO 18/04/2013; Pág. 
222)

“(...) Inviável é a revogação da prisão preventiva 
buscada, quando se demonstra a necessidade da 
custódia cautelar para os fins de se garantir a ordem 
pública e a aplicação da Lei penal. (...)” (TJMS; HC 
4001696-42.2013.8.12.0000; Água Clara; 
Primeira Câmara Criminal; Relª Desª Maria 
Isabel de Matos Rocha; DJMS 18/04/2013; 
Pág. 51)

Assim, também, o Pretório Excelso:

“(...) Presentes os requisitos previstos no art. 312 do 
código de processo penal, legal é a manutenção da 
prisão preventiva do paciente. (...)” (STF; HC 
96.117; RJ; Segunda Turma; Rel. Min. Eros 
Grau; Julg. 19/03/2013; DJE 18/04/2013; 
Pág. 53)

No mais, entendo ser inviável a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão (art. 319, do CPP), pois presentes a 
materialidade delitiva e indícios de autoria, bem como diante da temeridade 
de reiteração delitiva, vez que, conforme confissão de seu interrogatório na 
esfera policial, na fl. 15, “faria a mesma coisa”, seja para “chamar atenção”, 
como afirmou ou não, demonstram serem, tais medidas, insuficientes para 
acautelar a ordem pública.

Outrossim, ser ou não dependente químico não é motivo 
suficiente para cassar a medida cautelar, determinando-lhe internação, sob o 
pálio de que os familiares já teriam local apropriado para acomodá-lo, a fim 
de que se tratasse de seu suposto mal de saúde.
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Primeiro, porque acolher a alegativa de que agira sob 

influência ou resultado de adicionais químicos em seu organismo prediz uma 
dilação probatória inadequada a via eleita do Habeas Corpus.

Segundo, porque a aplicação de medida cautelar nesse 
sentido, internação provisória, só é cabível, conforme inciso VII do art. 319 
do CPP, nos casos onde o agente é inimputável ou semi-imputável, exigindo, 
pois, implicando na instauração de incidente de sanidade, também 
inapropriado por este meio do mandamus. Lado outro, adequado na via 
ordinária da ação penal que se seguirá contra o acusado/paciente.

Diz o mencionado dispositivo:

“Art. 319.  São medidas cautelares diversas da prisão:
(...)
VII - internação provisória do acusado nas hipóteses de 
crimes praticados com violência ou grave ameaça, quando 
os peritos concluírem ser inimputável ou semi-imputável 
(art. 26 do Código Penal) e houver risco de reiteração.”

Deste modo, tratando-se da apuração de crime doloso, 
cuja pena máxima prevista em abstrato é superior a 04 (quatro) anos, e 
presentes os requisitos do artigo 312, do CPP, conforme alhures 
demonstrado, justifica-se a manutenção da prisão preventiva e, assim, 
insuficiente a aplicação de quaisquer das medidas cautelares elencadas no 
artigo 319 do CPP.

Por tais razões, CONHEÇO E DENEGO A ORDEM, em 
harmonia com o parecer ministerial.

É como voto.

Presidiu o julgamento, e foi o relator, o 
Excelentíssimo Senhor Desembargador Arnóbio Alves Teodósio, 
Presidente da Câmara Criminal, em exercício, dele participando os 
Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos William de 
Oliveira (Juiz de Direito convocado para substituir o Exmo. Des. João 
Benedito da Silva) e Luiz Sílvio Ramalho Júnior.

Presente à sessão o representante do Ministério 
Público, Doutor Amadeus  Lopes  Ferreira, Promotor  de Justiça 
convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel 
Taigy de Queiroz Mello Filho”  do Egrégio Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba, em João Pessoa, 04 de dezembro de 2014. 

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
RELATOR


